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Resumo: Tendo por objetivo a análise da rigidez das hipóteses de cabimento de 
recurso de agravo de instrumento (art. 1.015 do CPC) sob a perspectiva da duração 
razoável do processo (art. 4º do CPC), por meio de um estudo bibliográfico, abordar-
se-á neste artigo os principais pontos acerca da temática, para tanto, iniciando-se 
fazendo considerações sobre o novo perfil do recurso de agravo de instrumento, 
seguindo-se para a análise do Novo CPC e da duração razoável do processo como 
norma processual fundamental, e, ao fim, estudando-se o problema deste trabalho, a 
possibilidade de aplicar uma interpretação extensiva do rol taxativo do art. 1.015 do 
CPC para evitar dilação processual indevida. Por meio dessa perspectiva, conclui-se 
que para fins de evitar a utilização excessiva do mandado de segurança, deve-se 
aplicar a visão extensiva do rol do art. 1.015 do CPC, evitando-se, assim, possível 
dilação processual indevida. 
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Abstract: Aiming at the analysis of the ridigity of the suitability hypotheses of bill of 
review (art. 1.015 of CPC) under the perspective of reasonable duration of the 
processo (art. 4º of CPC), by means of a bibliographical study, this article will 
address the main points on the subject, for this purpose, beginning with 
considerations about the new profile of the bill of review, following for the 
examination of the New CPC and the reasonable duration of the processo like  
fundamental procedural rule, and, at the end, studying the problem of this work, the 
possibility to apply na extensive interpretation of the suitability hypotheses of art. 
1.015 of CPC to avoid undue procedural delay. From this perspective, it is concluded 
that the in order to avoid over-utilization of the wirt of mandamus, must apply the 
extensive interpretation of the rateability list of the art. 1.015 do CPC, avoiding, 
therefore, possible undue procedural delay. 
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Dentre as diversas novidades do Código de Processo Civil de 2015 está a 
notável modificação em todo o sistema recursal, especialmente no novo perfil do 
recurso de agravo de instrumento. 
Diferentemente do código pretérito, o CPC em vigência adota o princípio da 
irrecorribilidade de imediato de parcela das decisões interlocutórias, de modo a 
apresentar um rol taxativo de doze hipóteses de cabimento de recurso de agravo de 
instrumento, as quais estão dispostas nos incisos do art. 1.015 do CPC. 
Há autores que defendem a aplicação desse princípio para tornar o recurso 
de agravo de instrumento possível apenas em alguns casos, sustentando que essa 
modificação foi necessária a fim de diminuir a quantidade de recursos nos tribunais 
superiores, inclusive sendo essa a corrente majoritária. 
Por outro lado, há autores que defendem que esse novo perfil do recurso de 
agravo de instrumento seria uma espécie de retrocesso na ciência processual, pois 
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remeteria a algo similar ao CPC de 1939, bem como retomaria a possibilidade de 
utilização do mandado de segurança no lugar do agravo de instrumento pera 
recorrer de ato processual, de modo que a visão que se deva ter do rol disposto no 
art. 1.015 do CPC deveria ser meramente exemplificativa. 
Todavia, o objetivo do presente estudo não é discutir sobre essa divergência 
doutrinária entre o rol de hipóteses de cabimento de recurso de agravo de 
instrumento ser taxativo ou exemplificativo, tampouco fazer juízo de valor acerca dos 
posicionamentos desse ou daquele autor sobre a temática. 
É, o objetivo único deste artigo, analisar os efeitos, seja positivo ou não, da 
aplicação da rigidez do rol taxativo de hipóteses de decisões interlocutórias 
agraváveis na prática, em confronto com a norma processual fundamental de 
duração razoável do processo. 
Nessa perspectiva, ver-se-á se a aplicação estrita do texto disposto no art. 
1.015 do CPC, sem a possibilidade de aplicar um entendimento extensivo das 
hipóteses lá contidas, afetaria diretamente a razoável duração da relação 
processual, e, indiretamente, a própria efetividade dessa relação. 
 
1. Considerações sobre o novo perfil do recurso de Agravo de Instrumento 
do Código de Processo Civil de 2015 
 
Por conta dos quarenta e um anos de vigência do CPC/73, o recurso de 
agravo de instrumento ficou conhecido por ser uma espécie de “panaceira” para 
recorrer contra qualquer decisão de caráter interlocutório do processo, seja em fase 
de conhecimento, liquidação de sentença ou até execução. 
Sem adentrar na evolução histórica dessa espécie recursal, essa visão é 
decorrente do disposto no art. 522, caput, do CPC revogado, apresentando que 
“ressalvado o disposto nos arts. 504 e 513, de todas as decisões proferidas no 
processo caberá agravo de instrumento”1. 
Nessa perspectiva, era correto dizer que tendo a decisão judicial condão de 
afetar o mérito processual, porém, sem ter um caráter de sentença, o agravo de 
instrumento seria o recurso cabível para impugná-la. 
                                                          
1 BRASIL. Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. Art. 522, caput. 
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Todavia, assim como diversos institutos processuais, como tutela provisória, 
procedimentos especiais, meios executórios, para o recurso de agravo de 
instrumento, e outras espécies de recursos, a transição entre o Código de Processo 
Civil de 1973 para o Código de Processo Civil de 2015 foi significativa. 
Com a vigência do Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015)2, em 
18 de março do ano de 2016, o recurso de agravo de instrumento, em sentido lato 
sensu, ganha um novo “perfil”, isso por conta dos objetivos quando da elaboração do 
anteprojeto do Código de Processo Civil de 2015. 
Quando se pensou num novo Código de Processo Civil, a comissão 
encarregada pela elaboração do seu anteprojeto buscou aplicar cinco objetivos para 
a sua elaboração, “estabelecer expressamente e implicitamente verdadeira sintonia 
fina com a Constituição Federal”, “criar condições para que o juiz possa proferir 
decisão de forma mais rente à realidade fática subjacente à causa”, “simplificar, 
resolvendo problemas e reduzindo a complexidade de subsistemas, como por 
exemplo, o recursal”, “dar todo rendimento possível a cada processo em si mesmo 
considerado”, e “imprimir maior grau de organicidade ao sistema, dando-lhe, assim, 
mais coesão”.3 
Além de simplificação de problemas e redução da complexidade de 
subsistemas, esse novo perfil do recurso de agravo de instrumento se deu em 
decorrência de uma das linhas mestras do novo código, qual seja a busca pela 
redução na demanda de recursos, com o objetivo de empregar maior celeridade à 
prestação jurisdicional, todavia sem descuidar da segurança jurídica e do direito ao 
efetivo contraditório4.5 
Esses objetivos para com o Novo CPC resultaram num novo perfil do recurso 
de agravo de instrumento, o qual passou a ser visto como o “recurso cabível contra 
algumas decisões interlocutórias (NCPC, art. 1.015, caput), ou seja, contra os 
                                                          
2 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. 
3 BRASIL. Projeto de Lei nº 8.046/2010. Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil. 
Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=490267. 
Acesso em: 9 jul. 2017. MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. O projeto do CPC: crítica e 
propostas. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 56-57. 
4 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. Art. 
9º, caput. 
5 PARENTONI, Leonardo Netto. A celeridade no Projeto do Novo CPC. In: Revista da Faculdade de 
Direito UFMG. Belo Horizonte. n. 59, p. 123 a 166, jul./dez. 2011, p. 3. 
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pronunciamentos judiciais de natureza decisória que não se enquadrem no conceito 
de sentença (art. 203, § 2º)”.6 
 
Importante e substancial alteração proposta desde o Anteprojeto elaborado 
pela Comissão de Juristas é a tarifação dos casos em que é cabível o 
recurso de agravo de instrumento, assim entendido o recurso que submete 
a contraste imediato pelo Tribunal decisão interlocutória proferida na 
primeira instância ao longo do processo. O objetivo expresso, desde a 
Exposição de Motivos do Anteprojeto, é o de reduzir os casos em que 
aquele recurso pode ser interposto.7 
  
A grande mudança nessa espécie de recurso consiste no fato da imposição 
legal de um rol taxativo de decisões que cabem o recurso de agravo de 
instrumento.8 
Isso resulta numa divisão dentro das decisões interlocutórias entre decisão 
interlocutória agravável ou não, bem como inicia uma discussão acerca da 
possibilidade do uso do mandado de segurança em determinadas questões não 
agraváveis, porém, relevantes ao processo.9 
 
A fim de limitar o cabimento do agravo de instrumento, o legislador vale=se 
da técnica de enumeração taxativa das hipóteses em que o agravo de 
instrumento pode ser conhecido. Isso não quer dizer, porém, que não se 
possa utilizar a analogia para interpretação das hipóteses contidas nos 
textos. O fato de o legislador construir um rol taxativo não elimina a 
necessidade de interpretação para sua compreensão:  em outras palavras, 
a taxatividade não elimina a equivocidade dos dispositivos e a necessidade 
de se adscrever sentido aos textos mediante interpretação.10 
  
Diferente do anteprojeto do CPC de 201511, o qual previa apenas quatro 
hipóteses de decisões interlocutórias agraváveis, o texto final do vigente código fez 
previsão de treze hipóteses, “tutelas provisórias”, “mérito do processo”, “rejeição da 
alegação de convenção de arbitragem”, “incidente de desconsideração da 
                                                          
6 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Novo Curso de Direito Processual Civil. 47ª. ed. Rio de 
Janeiro: Forense, 2016, v. III, p. 1033. 
7 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil. 1ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2015, 
p. 624. 
8 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 13ª. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, 
v. III, p. 206. 
9 MARANHÃO, Clayton. Agravo de Instrumento no Código de Processo Civil de 2015: Entre a 
taxatividade do rol e um indesejado retorno do mandado de segurança contra ato judicial. Revista de 
Processo. Vol. 256/2016. P. 147-168. Jun/2016. 
10 ARENHART, Sério Cruz; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. O Novo Processo Civil. 
1ª. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015, p. 525. 
11 BRASIL. Projeto de Lei nº 8.046/2010. Anteprojeto do Novo Código de Processo Civil. 
Disponível em: http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=490267. 
Acesso em: 9 jul. 2017. 
192 
 
personalidade jurídica”, “rejeição do pedido de gratuidade da justiça ou acolhimento 
do pedido de sua revogação”, “exibição ou posse de documento ou coisa”, “exclusão 
de litisconsorte”, “rejeição do pedido de limitação do litisconsórcio”, “admissão ou 
inadmissão de intervenção de terceiros”, “concessão, modificação ou revogação do 
efeito suspensivo aos embargos à execução”, “redistribuição do ônus da prova” e 
“outros casos expressamente referidos em lei”.12 
Dessas treze hipóteses, salienta-se que houve o veto de uma delas, qual seja 
o inciso XII, do art. 1.015, do CPC/2015, a qual versava acerca da decisão de 
conversão de ação individual em ação coletiva, aliás, todo o novel instituto acerca 
dessa possibilidade de conversão sofreu veto, como é observado no art. 333 do 
CPC/2015.13 
A ideia de imprimir zelo ao princípio da irrecorribilidade em separado nas 
decisões interlocutórias14 não significa que demais questões que estejam em sede 
de decisão não agravável serão preclusas automaticamente. 
O Código de Processo Civil de 2015 cria um mecanismo para acobertar 
decisões interlocutórias não agraváveis dos efeitos da preclusão, por meio da 
possibilidade de serem arguidas como preliminares de recurso de apelação (art. 
1.009, § 1º, do CPC)15.16 
Há novidades positivas, como é o caso da possibilidade de declaração de 
inexistência de determinados documentos pelo advogado (art. 1.017, II, do CPC), 
sustentação oral no agravo de instrumento que for interposto contra decisão sobre 
tutela provisória de urgência ou evidência (art. 937, VIII, do CPC)17, o 
reconhecimento da tempestividade do recurso de agravo de instrumento interposto 
de forma extemporânea (art. 218, § 4º, do CPC), dentre outros, todavia, vê-se um 
                                                          
12 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. 
Incisos do art. 1.015. 
13 BUENO, Cassio Scarpinella. Novo Código de Processo Civil anotado. 1ª. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2015, p. 653. 
14 AMARAL, Guilherme Rizzo. Comentários às alterações do Novo CPC. 2ª. ed. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2016, p. 1016. NERY JÚNIOR, Nelson. Teoria Geral dos Recursos. 7ª. ed. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014, p. 150-151. 
15 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. Art. 
1.009, § 1º. 
16 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil, v. III, p. 206. 
17 OLIVEIRA, Pedro Miranda de. O Regime especial do agravo de instrumento contra decisão parcial 
(com ou sem resolução de mérito). In: Revista de Processo. Vol. 264/2017. p. 183-205. Fev/2017. 
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embargo com a fiel aplicação desse novo perfil do recurso de agravo de instrumento 
numa perspectiva da duração razoável do processo. 
 
2. O Novo Código de Processo Civil Brasileiro e a duração razoável do 
processo como norma processual fundamental (art. 4º do CPC) sob a 
perspectiva do rol taxativo do recurso de agravo de instrumento 
 
Se comparar o CPC/39 com o CPC/73, afirma-se que Alfredo Buzaid 
alcançou uma “perfectibilidade processual” com o Código de Processo Civil de 1973, 
todavia, durante sua vigência, inúmeras foram as alterações necessárias com o 
objetivo de aprimorar sua técnica. O problema é que essas mudanças acabaram por 
culminar numa desconfiança social sobre o seu texto, chegando-se a questionar a 
própria segurança jurídica na prestação efetiva da tutela jurisdicional aos 
jurisdicionados.18 
Não bastasse esse sentimento de insegurança social e jurídica, o sistema 
hermenêutico brasileiro no final do século passado contava com um Código de 
Processo Civil (CPC/73) baseado em ideias individualistas e com forte cultura à 
instrumentalização do processo, e, ao mesmo tempo, uma Constituição Federal 
(CF/88), que acima do individual, zelava pelo social, com a promoção de interesses 
difusos e coletivos.19 
Essas questões, concomitante ao fato da constitucionalização dos direitos, 
levou a pensar na necessidade de um novo Código de Processo Civil para 
corresponder aos ideias contemporâneos do sistema jurídico. 
Para MARINONI e MITIDIERO, uma nova codificação é oportuna quando 
apresenta uma renovação metodológica, do contrário, “se o que se pretende é a 
outorga de coesão ao direito processual civil e o acréscimo deste ou daquele 
instituto novo, colhe-se ensejo para simples consolidação”20, o que já vinha sendo 
feito e acabou por culminar numa insegurança social e jurídica.21 
                                                          
18 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 57. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2016, v.I, p. 25. 
19 MÖLLER, Guilherme Christen. Anotações sobre a constitucionalização do Direito Processual 
Civil contemporâneo brasileiro. Curitiba: Prismas, 2017. 
20 MARINONI, Luiz Guilherme. MITIDIERO, Daniel. O projeto do CPC – Críticas e propostas, p. 56. 
21 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, v.I, p. 25. 
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A nova codificação que vinha sendo discutida deveria abraçar os ideias da 
atual fase do Direito Processual Civil, o neoconstitucionalismo, ou seja, deveria ser 
elaborada visando zelar por um processo cooperativo22, justo e democrático.23 
De fato, o Código de Processo Civil de 2015 (Lei nº 13.105/2015) foi capaz de 
abraçar esses ideais. É pensado e foi desenvolvido para ser uma ferramenta 
legislativa potencializadora dessa nova tendência processual, buscando a melhor 
efetividade da tutela jurisdicional, respeitando garantias constitucionais do 
processo24 e promovendo o fim da “cultura do litigio”, viabilizando outras formas de 
solucionar os conflitos, buscando um processo cooperativo “entre” os 
jurisdicionados.25 
Para que seja possível o estudo de qualquer temática envolvendo o 
CPC/2015, deve-se ter em mente que, além do destacado acima, se busca a 
possibilidade de aproximação com o direito material26, de modo que a técnica 
processual não deva mais ser vista como tendo um fim em si ou um autovalor27, com 
isso deixando a preocupação com conceitos e formas à limiar e zelando por 
encontrar “mecanismos destinados a conferir à tutela jurisdicional o grau de 
efetividade que dela se espera”28, não significando rejeitar o direito posto, todavia, 
quanto mais adequado a tutela jurisdicional dos direitos subjetivos for prestada, mais 
efetivo será o desempenho pela técnica processual.29 
                                                          
22 DIDIER JUNIOR, Fredie. Os três modelos de direito processual: inquisitivo, dispositivo e 
cooperativo. Disponível em: < 
https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/364050/mod_resource/content/0/FREDIE%20DIDIER%20-
%20Os%20tr%C3%AAs%20modelos%20de%20processo%20-
%20dispositivo,%20inquisitivo%20e%20cooperativo.pdf>. Acesso em: 6 jul. 2017. ARENHART, 
Sérgio Cruz; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Novo curso de processo civil: teoria 
do processo civil, volume 1. 2. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. 
23 MÖLLER, Guilherme Christen. Anotações sobre a constitucionalização do Direito Processual 
Civil contemporâneo brasileiro. 
24 CRUZ E TUCCI, José Rogério. Garantias Constitucionais do Processo Civil. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 1999. 
25 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, v. I, p. 25-26. 
26 Sobre essa aproximação, Francesco Carnelutti (Profilo dei rapporti tra diritto e processo. Rivista di 
Diritto Processuale, ano 35, n. 4, p. 64) ensina: “tra diritto e processo existe um rapporto logico 
circolare: il processo serve al diritto, ma affinchè serva al diritto deve essere servitto dal diritto”. Nesse 
sentido, CARACIOLA, Andrea Boari. Direito material e Direito processual. In: Teoria Geral do 
Processo Contemporâneo.  CARACIOLA, Andrea Boari; DE ASSIS, Carlos Augusto; DE SOUZA, 
André Pagani; DELLORE, Luiz; FERNANDES, Eduardo Simardi. São Paulo: Atlas, 2016, p. 24. 
27 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, v.I, p. 23. 
28 BEDAQUE, José Roberto dos S. Efetividade do processo e técnica processual: tentativa de 
compatibilização. Tese para concurso de Professor Titular, USP, São Paulo: 2005, p. 13. 
29 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil, v.I, p. 23. 
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Essa questão se aplica ao presente estudo, afinal, a rigidez contida no rol do 
art. 1.015 do CPC pode afetar diretamente essa efetividade zelada pelo CPC de 
2015? 
O termo “efetividade jurisdicional’ é algo relativamente abstrato, de modo que 
para sua compreensão e sua obtenção diversas questões deverão ser preenchidas, 
como efetivo contraditório (art. 9º do CPC), paridade no tratamento dos 
jurisdicionados da relação processual (art. 7º do CPC), proporcionalidade, 
razoabilidade, legalidade, publicidade, eficiência (art. 8º do CPC), fundamentação 
adequada (art. 11 do CPC), boa-fé (art. 5º do CPC), duração razoável do processo 
(art. 4º do CPC), dentre outros.30 
Dentre todos os elencados que formam o conceito de “efetividade 
jurisdicional”, a questão da duração razoável do processo (art. 4º do CPC) causa 
uma certa preocupação se for confrontada com o apego estrito ao rol taxativo de 
situações que admitem o cabimento de agravo de instrumento. 
 
O direito de acessar a ordem jurídica justa exige uma prestação qualificada 
que, dentre outros atributos, há de ser concedida em um prazo razoável. 
Este o teor do art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal de 1988, por 
meio da Emenda Constitucional 45 de 2004: a todos, no âmbito judicial e 
administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação. O dispositivo constitucional 
em comento explicita o direito fundamental a um processo com duração 
razoável, nos âmbitos judicial e administrativo, bem como os meios que 
garantam esta sua qualidade, de sorte a integrar o rol dos direitos 
fundamentais previstos em nossa Carca Constitucional. Considerando a 
inegável morosidade na tramitação dos processos no Brasil, o legislador 
constitucional positivou a duração razoável do processo, mas sem definir 
qual seria o tempo de tramitação para que se verificasse o comando 
constitucional – e, por certo, não poderia ser de outra forma Tem-se, 
portanto, um conceito indeterminado que compete à doutrina tentar 
encontrar a maneira de (i) aferi-lo e (ii) efetivá-lo, caso a caso, sem que se 
possa, a priori, fixar um número como sendo aquele o “prazo razoável”. 
Portanto, ainda que se considerem os critérios acima mencionados e as 
peculiaridades de cada causa, não é possível, de antemão, afirmar qual 
seria o prazo razoável de duração de determinado processo. Impõe-se, 
pois, nos dias atuais, a atualização e revisitação do próprio princípio do 
acesso à justiça, princípio este que hoje já não mais se exaure na 
possibilidade do exercício do direito de ação, mas abarca também, e 
principalmente, o direito conferido ao jurisdicionado à obtenção de uma 
tutela adequada à natureza do direito material controvertido e que venha a 
conferir ao jurisdicionado, num prazo razoável e observado o devido 
processo legal, exatamente aquilo a que tem direito de obter.31 
                                                          
30 ARENHART, Sério Cruz; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. Novo Curso de 
Processo Civil. 3ª. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2017, v. I. 
31 CARACIOLA, Andrea Boari. Duração razoável do processo. In: Teoria Geral do Processo 
contemporâneo. 1ª. ed. ASSIS, Carlos Augusto de; CARACIOLA, Andrea Boari; DELLORE, Luiz; 




Aferindo essa visão, o Novo Código de Processo Civil positivou a duração 
razoável do processo em seu corpo, aliás, não só positivou, mas a tratou como 
norma processual fundamental (Parte Geral, Livro I, Título único, Capítulo I – Das 
normas fundamentais do Processo Civil, art. 1º - art. 12, do CPC)32, resultando na 
incorporação de norma constitucional (art. 5º, inc. LXXVIII, da Constituição 
Federal)33 em norma infraconstitucional (art. 4º do CPC/2015).34 
Diferente do texto constitucional, a norma disposta no art. 4º do CPC enaltece 
a busca pela “atividade satisfativa”, transmitindo a ideia de que a atividade 
jurisdicional não se esgota com o mero reconhecimento de direitos, mas é 
necessário a sua real efetivação35, o que está atrelado ao pensamento 
contemporâneo de processo civil.36 
Além da questão de enaltecer a busca pela atividade satisfativa, 
diferentemente da norma constitucional, o art. 4º do CPC não faz menção ao termo 
“celeridade processual”, entretanto, menciona “prazo razoável”. Isso se dá por um 
simples motivo, não existe um “princípio da celeridade”, afinal, o processo não tem 
de ser rápido, mas deve “demorar o tempo necessário adequado à solução do caso 
submetido”.37 
 
O direito à tutela jurisdicional tempestiva, por fim, não constitui e não implica 
direito a processo rápido ou célere. As expressões não são sinônimas. A 
própria ideia de processo já repele a instantaneidade e remete ao tempo 
como algo inerente à fisiologia processual. A natureza necessariamente 
temporal do processo constitui imposição democrática, oriunda do direito 
das partes de nele participarem de forma adequada, do que o direito ao 
contraditório e os demais direitos que confluem para organização do 
processo justo ceifam qualquer possibilidade de compreensão do direito ao 
processo, com duração razoável simplesmente como direito a um processo 
célere. O que a Constituição e o novo Código determinam é a eliminação do 
tempo patológico – a desproporcionalidade entre duração do processo e a 
complexidade do debate da causa que nele tem lugar. O direito ao processo 
                                                          
32 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. 
33 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. 
Art. 5º, inc. LXXVIII. 
34 MONNERAT, Fábio Victor da Fonte. Introdução ao estudo do Direito Processual Civil. 2ª. ed. 
São Paulo: Saraiva, 2017, p. 189. 
35 BUENO, Cassio Scarpinella. Novo Código de Processo Civil anotado, p. 4. 
36 CARACIOLA, Andrea Boari. Duração razoável do processo. In: Teoria Geral do Processo 
contemporâneo. 1ª. ed. ASSIS, Carlos Augusto de; CARACIOLA, Andrea Boari; DELLORE, Luiz; 
FERNANDES, Luís Eduardo Simardi; SOUZA, André Pagani, p. 82. 
37 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 17ª. ed. Salvador: Juspodivm, 2015, 
v. I, p. 96. 
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justo implica direito ao processo sem dilações indevidas, que se desenvolva 
temporalmente dentro de um tempo justo.38 
  
Assim, a complexidade de cada causa tem fatores oriundos de questões 
diversas, de modo que o tempo de duração razoável do processo deve ser aquele 
para que seja necessário a produção de todas as provas necessárias para 
esclarecer os fatos controvertidos e relevantes para o julgamento, não podendo, 
nessa linha, a pretexto de acelerar o procedimento e encurtar o processo, violar o 
normal tramite processual.39 
A preocupação do prazo razoável do processo em choque à taxatividade do 
art. 1.015 do CPC se dá na proporção da análise estrita dos incisos poder gerar 
dilações indevidas. 
Nesse sentido, por exemplo, supondo que determinada decisão interlocutória 
não seja agravável (isso numa análise estrita do texto do art. 1.015 do CPC), não há 
a preclusão do inconformismo com a referida decisão na medida em que poderá ser 
suscitado em sede de preliminar de recurso de apelação (art. 1.012 do CPC), 
todavia, caso esse último recurso venha a ser provido e reconhecida a tese acerca 
da impugnação da decisão que não pode ser agravada muito antes no momento da 
interposição do recurso de apelação, tal questão será reformada, correndo-se o risco 
até do processo ser anulado até o momento daquela decisão que poderia ter sido 
agravada num olhar mais flexível do art. 1.015 do CPC.40 
Dessa forma, mesmo que indiretamente, está caindo numa demora 
processual desnecessária, ou seja, numa dilação indevida por conta do apego 
exacerbado ao texto processual sem o seu confronto à prática, o que vai em 
contrariedade com as perspectivas contemporâneas do processo41 e acarreta numa 
formalização desnecessário do processo42, inclusive e na maioria dos casos 
afetando o direito material buscado pelos jurisdicionados. 
Esse problema resultaria também no retorno do mandado de segurança 
contra atos do processo, o que agravaria ainda mais a situação aqui exposta, afinal, 
                                                          
38 ARENHART, Sério Cruz; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. O novo Processo Civil, 
p. 171. 
39 MONNERAT, Fábio Victor da Fonte. Introdução ao estudo do Direito Processual, p. 185. 
40 BRASIL. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. 
41 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil, v. I. 
42 BAHIA, Alexandre Melo Franco; NUNER, Dierle; PEDRON, Flávio Quinaud; THEODORO JÚNIOR, 
Humberto. Novo CPC: Fundamentos e sistematização. 3ª. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. 
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de determinada questão que não foi analisada em confronto com a prática, deu-se 
início a mais um processo.43 
Há a necessidade de observar até que ponto a rigidez do rol do art. 1.015 do 
CPC deve ser aplicada na prática para que não prejudique o tempo de duração 
razoável desse processo. 
  
3. A interpretação extensiva do rol taxativo do recurso de agravo de 
instrumento (art. 1.015 do CPC) como forma de minimizar a utilização do 
mandado de segurança e evitar dilação indevida do processo  
 
A posição adotada pelo Novo Código de Processo Civil, com a incorporação 
da cláusula de irrecorribilidade imediata das decisões interlocutórias, pode até ser 
visto como um ponto de retrocesso, de modo a lembrar muito a sistemática do 
CPC/1939, isso por um simplório motivo: “As restrições às hipóteses de cabimento 
de recursos geram novas insatisfações, incentivando a busca por outros meios 
processuais de impugnação, como, por exemplo, o nefasto ressurgimento do 
mandado de segurança contra ato judicial”.44 
 
Ora, a restrição da recorribilidade imediata irá gerar, como consequência, a 
ampliação do efeito devolutivo do recurso de apelação, não deixando 
sujeitas à preclusão as questões processuais resolvidas na fase cognitiva, 
que não se enquadrem no rol do art. 1.015. Esta hipótese merece detida 
reflexão, tendo em vista que, como mencionado, altera o regime da 
preclusão temporal e o próprio efeito devolutivo recursal. Uma coisa é certa: 
tanto no sistema anterior como no Código de Processo Civil de 2015, o 
mandado de segurança não pode ser utilizado como substituto do recurso 
de agravo de instrumento. Logo, v.g., se o caso envolvia, no sistema do 
Código de Processo Civil de 1973, o não recebimento do recurso de 
apelação pelo juízo de primeiro grau, o recurso cabível era o agravo de 
instrumento, não sendo possível a impetração do mandado de segurança 
para análise de eventual teratologia da decisão. Vale destacar que, em 
outros procedimentos que consagram a irrecorribilidade imediata das 
interlocutórias (como o trabalhista,20 eleitoral e nos juizados especiais), há 
permissão de impetração do writ, desde que fundamentado em vícios 
teratológicos do pronunciamento judicial que possa causar gravame 
imediato à parte. Não tenho dúvida em afirmar que a retirada da 
recorribilidade imediata das interlocutórias que não estejam elencadas no 
rol do art. 1.015 irá ser um novo ponto de análise em relação ao cabimento 
do mandado de segurança contra ato judicial, tendo em vista o fenômeno da 
irrecorribilidade imediata e eventuais danos causados às partes.26 Deve o 
impetrante, para o manejo do remédio heroico, demonstrar a presença dos 
                                                          
43 OLIVEIRA, Pedro Miranda de. Apontamentos sobre o novíssimo sistema recursal. In: Revista de 
Processo. Vol. 250/2015. p. 265-286. Dez/2015, p. 3. 
44 OLIVEIRA, Pedro Miranda de. Apontamentos sobre o novíssimo sistema recursal. In: Revista de 
Processo, p. 3. 
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demais requisitos, especialmente a teratologia da decisão e a violação ao 
direito líquido e certo. Em suma: o mandado de segurança contra 
pronunciamento interlocutório com o novo Código de Processo Civil estará 
presente nos seguintes casos: (a) interlocutória irrecorrível de imediato; (b) 
atribuição de efeito suspensivo ou ativo ao agravo de instrumento, como 
medida de apoio ao agravo interno (arts. 1.019, I, c/c 1.021). Em ambas as 
situações, devem estar presentes os demais requisitos, em especial: vício 
teratológico e direito líquido e certo.45 
  
O fato da Lei nº 12.016/2009, art. 5º, inc. II e III46, determinar que não cabe 
mandado de segurança contra decisão judicial da qual caiba recurso com efeito 
suspensivo ou que tenha transitado em julgado, contraria o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça47 e do Supremo Tribunal Federal48 que prevê a 
possibilidade de interpor o remédio no caso de o ato judicial conter teratologia, 
ilegalidade ou abuso flagrante. 
Ademais, nos casos em que estejam presentes de forma concomitante a não 
existência de recuso contra a decisão judicial, ou seja, o sistema judiciário não faça 
previsão dum recurso que busque inibir possível lesão ao direito do impetrante, bem 
como a existência de ato judicial teratológico, há a possibilidade de impetrar o 
mandado de segurança.49 Nesta senda, poderia abrir um leque para questionar o 
mandado de segurança como sucedâneo do agravo de instrumento no Direito 
Processual Civil.50 Todavia, para a presente problemática, pouco importa a 
discussão sobre o mandado de segurança ser o substituto do agravo de instrumento 
nos casos de decisão interlocutória não recorrível de imediato. 
É cediço que, não sendo a decisão interlocutória recorrível de imediato, é 
cabível sim mandado de segurança51, entretanto para evitar o seu “triunfo”, gerando 
                                                          
45 ARAÚJO, José Henrique Mouta. A recorribilidade das interlocutórias no Novo CPC: Variações 
sobre o tema. In: Revista de Processo. Vol. 251/2016. p. 207-228. Jan/2016. 
46 BRASIL. Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009. Disciplina o mandado de segurança individual 
e coletivo e dá outras providências. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2009/lei/l12016.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. Art. 5º, inc. II e III. 
47 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça, Acórdão no RMS 45.283/SP, rel. Min. João Otávio de 
Noronha, 3.ª T., j. 25.08.2015, DJ 28.08.2015; Acórdão no AgRg no MS 21.786/SP, rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Corte Especial, j. 01.07.2015, DJ 06.08.2015. 
48 BRASIL. Supremo Tribunal Federal, Acórdão no RMS 28082 AgR, rel. Min. Dias Toffoli, 1.ª T., j. 
05.11.2013. DJ 29.11.2013; Acórdão no RMS 32017 AgR. Rel. Min. Gilmar Mendes, 2.ª T., j. 
24.09.2013, DJ 14.10.2013. 
49 CÂMARA, Alexandre Freitas. Manual do Mandado de Segurança. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2012, 
p. 336-337. 
50 ROMÃO, Pablo Freire. Taxatividade do Rol do art. 1.015, do NCPC: Mandado de Segurança como 
sucedâneo do agravo de instrumento? In: Revista de Processo. Vol. 259/2016. p. 259-273. Set/2016 
51 BUENO, Cássio Scarpinella. Projetos do Novo Código de Processo Civil comparados e 
anotados. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 487. NOTARIANO JR., Antonio; BRUSCHI, Gilberto Gomes. 
Agravo contra as decisões de primeiro grau. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 
2015, p. 125. 
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mais um processo (com toda a burocracia da relação processual, especialmente nos 
casos dos remédios constitucionais), o que poderá criar – certamente criará – 
dilações indevidas da relação processual e causando eventuais danos aos 
jurisdicionados, deve-se ter em mente que sua utilização deve ser feita apenas em 
últimos casos, todavia, isso não quer dizer que as hipóteses que não estejam 
contidas no rol do art. 1.015 do CPC não poderiam ser impugnadas de imediato. 
Antes de se pensar na utilização do mandado de segurança, há a necessidade de 
utilizar da possibilidade de aplicar uma visão extensiva52 do rol contido no artigo 
supracitado.  
 
A interpretação extensiva opera por compreensão e isonomizações, não por 
encaixes e subsunções. As hipóteses de agravo de instrumento são 
taxativas e estão previstas no art. 1.015 do CPC. Se não se adotar a 
interpretação extensiva, corre-se o risco de se ressuscitar o uso anômalo e 
excessivo o mandado de segurança contra ato judicial, o que é muito pior, 
inclusive em termos de política judiciária. É verdade que interpretar o texto 
normativo com a finalidade de evitar o uso anômalo e excessivo do 
mandado de segurança pode consistir num consequencialismo. Como se 
sabe, o consequencialismo constitui método de interpretação em que, 
diante de várias interpretações possíveis, o interprete deve optar por aquela 
que conduza à resultados econômicos, sociais ou políticos mais aceitáveis, 
mais adequados e menos problemáticos. Busca-se, assim, uma melhor 
integração entre a norma e a realidade. É um método de interpretação que 
pode servir para confirmar a interpretação extensiva ora proposta. 53 
   
O problema do apego à estrita visão legalista do art. 1.015 do CPC está no 
fato do seu não confronto com a prática,54 haja vista que determinadas decisões 
judiciais podem versar de alguma variante do artigo supramencionado e, por conta 
da sua não previsão naquele exímio rol, não poderão ser imediatamente 
impugnadas. 
ARENHART, MARINONI e MITIDIERO exemplificam a questão exposta 
acima: 
 
O legislador refere que cabe agravo de instrumento, por exemplo, contra as 
decisões interlocutórias que versem sobre “tutelas provisórias”. Isso 
obviamente quer dizer que tanto o deferimento como o indeferimento de 
tutela sumária desafia agravo de instrumento. Mas não só: também a 
decisão que posterga a análise do pedido de antecipação da tutela fundada 
na urgência para depois da contestação versa sobre “tutela provisória”, 
                                                          
52 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil, v. III, p. 209. 
53 DIDIER JÚNIOR, Fredie. Curso de Direito Processual Civil, v. III, p. 211. 
54 VIEIRA, José Marcos Rodrigues. Na prática, sistema recursal do CPC pode ir além da vontade 
legislativa. ConJur. Disponível em: <http://www.conjur.com.br/2016-jul-21/pratica-artigo-1015-cpc-ir-
alem-vontade-legislativa>. Acesso em: 22 jul. 2017. 
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porque aí há no mínimo um juízo negativo a respeito da urgência na 
obtenção do provimento. A decisão interlocutória que defere o pedido de 
redistribuição do ônus da prova é suscetível de agravo de instrumento, 
assim como a decisão que nega a redistribuição – em ambos os casos há 
atribuição de vantagem a um dos litigantes no que tange à regulação do 
ônus da prova, de modo que a lei disse menos do que gostaria de dizer (lex 
minus quam voluit). Do contrário, já violação da regra da igualdade e, em 
especial, do direito fundamental à paridade de armas no processo civil.55 
   
Nessa perspectiva, inobstante à discussão entre o rol do art. 1.015 do CPC 
ser taxativo ou exemplificativo, deve-se ter como ponto de partida a preocupação de 
sua aplicação na prática, de modo que a aplicação da visão extensiva do texto 
disposto no artigo supracitado para abarcar as mais variáveis situações que possam 
ocorrer sobre cada uma das hipóteses poder ser impugnada mediante a utilização 
de recurso de agravo de instrumento, isso com o objetivo de oportunizar a utilização 
do agravo de instrumento no lugar do mandado de segurança e evitar um possível 
dilação indevida do processo. 
Entretanto, isso não significa questionar a validade do mandado de segurança 
em questões que não possam impugnadas mediante agravo de instrumento mesmo 
com a aplicação extensiva das suas hipóteses, todavia, o remédio constitucional 
deve ser deixado num segundo plano, o qual será acessado mediante o 
esgotamento da utilização desse “propício” 
Pensa-se que para evitar dano ao razoável prazo do processo, a possibilidade 
de “flexibilizar” a aplicação do estrito rol contido no art. 1.015 do CPC é medida que 
se impõe, afinal, o que se está em jogo no processo, especialmente diante da sua 
indevida prolongação, é o direito material que os jurisdicionados buscam por 




Espera-se ter evidenciado, com esta breve digressão, que a busca pela 
redução da quantidade de processos nos tribunais superiores é louvável, todavia, a 
limitação imposta pelo legislador em alguns casos acaba contrariando a 
necessidade prática de alguns institutos do processo civil, como é o caso do recurso 
de agravo de instrumento. 
                                                          




Diferentemente da possibilidade de impugnar de imediato qualquer decisão 
interlocutória, como era a posição que o Código de Processo Civil de 1973 adotava, 
a atual sistemática do processo civil brasileiro adota a aplicação do princípio da 
irrecorribilidade imediata de algumas situações, elencando, para tanto, um rol 
taxativo de hipóteses no art. 1.015 do CPC. 
São diversas as discussões que surgem dessa adoção, desde a disputa entre 
correntes que defendem se esse rol seria mesmo taxativo ou se poderia ser 
considerado apenas como exemplo para abarcar outras situações não ali previstas 
(caindo por terra, nesse último caso, a aplicação do princípio exposto no parágrafo 
anterior), até mesmo se o remédio constitucional mandado de segurança seria o 
substituto legitimo do agravo de instrumento para as decisões não agraváveis de 
imediato. 
Não foram essas as discussões que importaram para o estudo aqui realizado, 
todavia, a preocupação com a razoável duração do processo sob a perspectiva 
dessa visão restrita apresentada como novo perfil de agravo de instrumento, afinal, o 
que se está em jogo é o direito material da parte frente à uma dilação indevida do 
processo. 
Essa preocupação leva a pensar na necessidade da aplicação da visão 
extensiva das poucas hipóteses contidas no rol do art. 1.015 do CPC para abarcar 
as mais variáveis situações que possam ocorrer na prática sobre cada uma das 
hipóteses que pode ser impugnada mediante a utilização de recurso de agravo de 
instrumento. 
 Entretanto, isso não significa questionar a validade do mandado de 
segurança em questões que não possam impugnadas mediante agravo de 
instrumento, significa, pois, oportunizar a utilização do agravo de instrumento no 
lugar do mandado de segurança para evitar um possível dilação indevida do 
processo – com a necessidade te der de instaurar um novo processo com todo o 
tramite burocrático desse novo processo (isso sem contar que eles – os processos – 
ficaram “amarrados”, afinal, aquele processo dependerá desse) –, todavia, o 
remédio constitucional deve ser deixado num segundo plano, o qual será acessado 
mediante o esgotamento da utilização desse meio “propício”, qual seja o recurso de 
agravo de instrumento. 
Conforme destacou-se alhures, pensa-se que para evitar dano ao razoável 
prazo do processo, a possibilidade de “flexibilizar” a aplicação do estrito rol contido 
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no art. 1.015 do CPC é medida que se impõe, afinal, o que se está em jogo no 
processo, especialmente diante da sua indevida prolongação, é o direito material 
que os jurisdicionados buscam por intermédio da tutela jurisdicional, de modo que 
todos os esforços do processo devem ser empregados para que a efetividade da 
tutela jurisdicional seja melhor entregue aos jurisdicionados. 
 
Referências das Fontes Citadas 
 
AMARAL, Guilherme Rizzo. Comentários às alterações do Novo CPC. 2ª. ed. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016, p. 1016. NERY JÚNIOR, Nelson. Teoria 
Geral dos Recursos. 7ª. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2014. 
 
ARAÚJO, José Henrique Mouta. A recorribilidade das interlocutórias no Novo CPC: 
Variações sobre o tema. In: Revista de Processo. Vol. 251/2016. p. 207-228. 
Jan/2016. 
 
ARENHART, Sério Cruz; MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. O Novo 
Processo Civil. 1ª. ed. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2015. 
 
________. Novo curso de Processo Civil: teoria do processo civil, volume 1. 2. ed. 
rev., atual. e ampl. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2016. 
 
________. Novo Curso de Processo Civil. 3ª. ed. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2017, v. I. 
 
BAHIA, Alexandre Melo Franco; NUNER, Dierle; PEDRON, Flávio Quinaud; 
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Novo CPC: Fundamentos e sistematização. 3ª. 
ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. 
 
BEDAQUE, José Roberto dos S. Efetividade do processo e técnica processual: 





BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm. Acesso 
em: 16 jul. 2017. 
 
________. Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973. Código de Processo Civil. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5869.htm. Acesso em: 16 
jul. 2017. 
 
________. Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009. Disciplina o mandado de 
segurança individual e coletivo e dá outras providências. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12016.htm. Acesso em: 
16 jul. 2017. 
 
________. Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015. Código de Processo Civil. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-
2018/2015/lei/l13105.htm. Acesso em: 16 jul. 2017. 
 
________. Projeto de Lei nº 8.046/2010. Anteprojeto do Novo Código de 
Processo Civil. Disponível em: 
http://www.camara.gov.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=490267. 
Acesso em: 9 jul. 2017. 
 
________. Supremo Tribunal Federal, Acórdão no RMS 28082 AgR, rel. Min. Dias 
Toffoli, 1.ª T., j. 05.11.2013. DJ 29.11.2013; Acórdão no RMS 32017 AgR. Rel. Min. 
Gilmar Mendes, 2.ª T., j. 24.09.2013, DJ 14.10.2013. 
 
________. Superior Tribunal de Justiça, Acórdão no RMS 45.283/SP, rel. Min. João 
Otávio de Noronha, 3.ª T., j. 25.08.2015, DJ 28.08.2015; Acórdão no AgRg no MS 
21.786/SP, rel. Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, j. 01.07.2015, DJ 
06.08.2015. 
 
BRUSCHI, Gilberto Gomes; NOTARIANO JÚNIOR, Antonio. Agravo contra as 





BUENO, Cassio Scarpinella. Projetos do Novo Código de Processo Civil 
comparados e anotados. São Paulo: Saraiva, 2014. 
 
________. Manual de Direito Processual Civil. 1ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2015. 
 
________. Novo Código de Processo Civil anotado. 1ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2015. 
 
CÂMARA, Alexandre Freitas. Manual do Mandado de Segurança. 2. ed. São 
Paulo: Atlas, 2012. 
 
CARACIOLA, Andrea Boari; DE ASSIS, Carlos Augusto; DE SOUZA, André Pagani; 
DELLORE, Luiz; FERNANDES, Eduardo Simardi. Teoria Geral do Processo 
contemporâneo. São Paulo: Atlas, 2016. 
 
CARNELUTTI, Francesco. Profilo dei rapporti tra diritto e processo. In: Rivista di 
Diritto Processuale, ano 35, n. 4. 
 
CRUZ E TUCCI, José Rogério. Garantias Constitucionais do Processo Civil. São 
Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1999. 
 
DIDIER JÚNIOR, Fredie. Os três modelos de direito processual: inquisitivo, 
dispositivo e cooperativo. Disponível em: 
<https://edisciplinas.usp.br/pluginfile.php/364050/mod_resource/content/0/FREDIE%
20DIDIER%20-%20Os%20tr%C3%AAs%20modelos%20de%20processo%20-
%20dispositivo,%20inquisitivo%20e%20cooperativo.pdf>. Acesso em: 6 jul. 2017. 
 
________. Curso de Direito Processual Civil. 17ª. ed. Salvador: Juspodivm, 2015, 
v. I. 
 





MARANHÃO, Clayton. Agravo de Instrumento no Código de Processo Civil de 2015: 
Entre a taxatividade do rol e um indesejado retorno do mandado de segurança 
contra ato judicial. Revista de Processo. Vol. 256/2016. P. 147-168. Jun/2016. 
 
MARINONI, Luiz Guilherme; MITIDIERO, Daniel. O projeto do CPC: crítica e 
propostas. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010. 
 
MÖLLER, Guilherme Christen. Anotações sobre a constitucionalização do 
Direito Processual Civil contemporâneo brasileiro. Curitiba: Prismas, 2017. 
 
MONNERAT, Fábio Victor da Fonte. Introdução ao estudo do Direito Processual 
Civil. 2ª. ed. São Paulo: Saraiva, 2017. 
 
NERY JÚNIOR, Nelson. Teoria Geral dos Recursos. 7ª. ed. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2014. 
 
OLIVEIRA, Pedro Miranda de. Apontamentos sobre o novíssimo sistema recursal. In: 
Revista de Processo. Vol. 250/2015. p. 265-286. Dez/2015. 
 
________. O Regime especial do agravo de instrumento contra decisão parcial (com 
ou sem resolução de mérito). In: Revista de Processo. Vol. 264/2017. p. 183-205. 
Fev/2017. 
 
PARENTONI, Leonardo Netto. A celeridade no Projeto do Novo CPC. In: Revista da 
Faculdade de Direito UFMG. Belo Horizonte. n. 59, p. 123 a 166, jul./dez. 2011. 
 
ROMÃO, Pablo Freire. Taxatividade do Rol do art. 1.015, do NCPC: Mandado de 
Segurança como sucedâneo do agravo de instrumento? In: Revista de Processo. 
Vol. 259/2016. p. 259-273. Set/2016 
 
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 57. ed. Rio 




________. Novo Curso de Direito Processual Civil. 47ª. ed. Rio de Janeiro: 
Forense, 2016, v. III. 
 
VIEIRA, José Marcos Rodrigues. Na prática, sistema recursal do CPC pode ir 
além da vontade legislativa. ConJur. Disponível em: 
<http://www.conjur.com.br/2016-jul-21/pratica-artigo-1015-cpc-ir-alem-vontade-
legislativa>. Acesso em: 22 jul. 2017. 
